
 

 

ESTADO BRASILEIRO: DIVERSIDADE, PRECONCEITO E 
DISCRIMINAÇÃO 

 
Curso de Graduação - disciplina optativa 

 
2023 - 2º semestre 

 
Docente Responsável:  Profa. Dra. EUNICE  APARECIDA DE JESUS 
PRUDENTE 
 
Monitoria  Doutorandos: MAYARA AMORIM, WAGNER GOMES SALOMÃO, 
RITA DE CASSIA PAULINO 
                   
Ementa:  
Preconceito. Discriminação.  Diferenças Naturais.  Papéis sociais. 
Patriarcalismo. Sexismo.  Racismo. Desigualdade Social. Constituição Federal 
de 1988. Estado Democrático de Direito. Criminalização da Discriminação. 
Legislações Inclusivas. Políticas Públicas. Políticas de Ações Afirmativas.  
Educação em Direitos. 
      
Objetivos:  
Propiciar conhecimentos das relações sociais no Brasil plural e diversificado, 
seja quanto ao ambiente natural ou cultural com influências e contribuições de 
muitos povos. Muito além da desigualdade social combatida, o acatamento e 
respeito às diferenças deve ser incentivado, cabendo ao direito o 
reconhecimento e defesa do ser humano, cuja dignidade é princípio 
estruturante da República Federativa do Brasil.  Preparar o futuro profissional 
do direito para a percepção e enfrentamento de comportamentos 
preconceituosos e discriminatórios mediante soluções pacíficas e legais 
buscadas na defesa dos direitos humanos, como previsto na Constituição 
Federal, nos compromissos internacionais, bem como análises introdutórias ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto da Juventude, Estatuto do 
Índio, Estatuto da Igualdade Racial, bem como à Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência. 
 
Metodologia:  
Para o desenvolvimento da pesquisa utilizar-se-á abordagens históricas, 
sociológicas, antropológicas. Visitas ao Direito Constitucional e aos Direitos 
Humanos, com variados instrumentos metodológicos: 
- análise críticas das políticas públicas de inclusão; 
- contribuições da sociedade civil; 
- análise das legislações inclusivas. 
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Aferição de conhecimentos: 
 
 Prova 

Trabalho Escrito único individual  semestral: dissertação com no mínimo 
quinze laudas.  Obrigatória  a seguinte composição: Identificação (nome 
completo e número USP); introdução ao tema; desenvolvimento do 
tema; conclusões, referências (fontes: obras, sites, filmes, etc.), inserida 
na plataforma MOODLE até dia  15/dezembro/2023, às 23horas.  

*Temas para o trabalho: escolha um dos temas ou subtemas seguintes: 
Assuntos: 

1)         Educação popular e o ensino jurídico 
2)         Direito e Feminilidades: o discurso jurídico  
3)         Discriminação Algorítmica/Inteligência Artificial 
4)         Racismo Ambiental/Direito à Cidade 

5)         Idadismo/Etarismo 
6)         Campo jurídico e saberes contra-hegemônicos: perspectiva     
decolonial 
7)      Habeas corpus Coletivo – Prisão domiciliar mães de crianças 
(STF HC 143641, relator  ministro Ricardo Lewandowski) 
8)       Letalidade Policial – Violência Policial                                          

 
 

Programação  
 
1 - 11/agosto/2023 -  Preeminência Política: O direito de ser Pessoa  
                                   Humana (Homem, Mulher, Pessoa Trans) 
                                   no Brasil Diverso (aula) 
  
2 - 18/agosto/2023 -  Sexismo Estrutural – Racismo Estrutural 
                                    Direto Humanos são Fundamentais (aula) 
               
3 -  25/agosto/2023 -  Direitos da Criança e dos Adolescentes 
                                    Direito de Ser Jovem no Brasil (aula) 
              
4 -  15/setembro/2023 -  Direitos do Idoso 
                                         Direitos da Pessoa com Deficiência (aula)   
              
5 -  22/setembro/2023 -  Palestra “DIREITO À EDUCAÇÃO DA PESSOA 
                                        COM DEFICIÊNCIA”  
                                        Professor Dr. ALBERTO DO AMARAL JÚNIOR     
                                        (Departamento Direito Internacional FD da USP) 
 
6 -  29/setembro/2023 - Palestra “COMUNIDADES QUILOMBOLAS” 
                                       Professor WAGNER GOMES SALOMÃO  
                                       (Mestre Direitos Humanos FD da USP)    
 
7.  06/outubro/2023 - Violência nossa de cada dia – Comentários à Lei         



                                    Maria da Penha (aula) 
 
8. 20/outubro/2023 - Palestra “POLÍTICAS PÚBLICAS ANTIRRACISTAS” 
                                   Professora MAYARA AMORIM     
                                   Mestre Direito Constitucional FD 
                                   (Pontifícia Universidade Católica de Campinas) 
 
27/outubro/2023 – Palestra “RACISMO ESTRUTURAL E A AQUISIÇÃO  

                       DA PROPRIEDADE” 
                               Professora ANNA LYVIA ROBERTO CUSTODIO     
                               RIBEIRO 
                               (Presidente Comissão Direito Imobiliário da OAB-SP) 
 
10/novembro/2023   -  DISCUSSÃO TRABALHOS ESCRITOS 
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